
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº   006  /20  24  

Referências: 
Pregão Eletrônico n° 006/2024
Numeração no Portal de Compras do Governo Federal: 90006/2024
Processo Administrativo n° 00634/2023

Impugnante: BARIGUI LOCADORA DE VEICULOS LTDA,  inscrita no CNPJ sob o nº º 39.760.201/0001-22 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Foi apresentada Impugnação pela empresa BARIGUI LOCADORA DE VEICULOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob nº  39.760.201/0001-22,  referente ao Edital  do Pregão Eletrônico  nº  006/2024, que tem como
objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação mensal de veículos, sob
demanda,  sem  motorista  e  sem  fornecimento  de  combustível,  incluindo  a  prestação  de  serviços  de
manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos,  lavagem automotiva,  seguros,  taxas  e  impostos,  para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Curitiba (CMC), pelo período de 60 (sessenta) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, fixada a data de 11
de abril de 2024, às 09h00min, para realização do certame. 

De  acordo  com o  estabelecido  no  preâmbulo  do  referido  Edital,  o  mesmo rege-se  pela  Lei  nº
14.133/2021,  da  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  73/2022,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  da
Instrução Normativa nº 02/202 3 da Diretoria  Geral  da Câmara Municipal  de Curitiba,  além das demais
legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

No tocante ao aspecto de impugnação, a legislação que rege o certame em dispõe:

Lei Federal nº 14.133/21:
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil  anterior à data da
abertura do certame.

O Edital, no tocante à impugnação, no item “10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO”:

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
10.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por
meio  de  requerimento  endereçado  ao(à)  Pregoeiro(a),  para  o  e-mail  licitacao@cmc.pr.gov.br,
fazendo referência sempre a esta licitação.
10.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será disponibilizada no sítio da
Câmara Municipal de Curitiba – no link https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoe s,
bem como no endereço www.gov.br/compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.4 As impugnações têm efeito suspensivo, uma vez que não poderá ser aberta a sessão pública
de propostas da licitação enquanto estiver pendente o julgamento delas.
10.5 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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10.7 Decairá o direito de solicitar pedido de esclarecimento ou impugnar o Edital aquele que não o
fizer até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública do Pregão.
10.8 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores da Câmara Municipal de Curitiba, a fim de subsidiar sua decisão.
10.9 A Câmara Municipal de Curitiba não reconhecerá ou atenderá solicitações verbais.”

Preliminarmente, cabe ressaltar que de acordo com as normas do Direito Administrativo, a autoridade
ao qual foi  dirigido o recurso ou a peça impugnatória deverá exercer um juízo acerca dos pressupostos
recursais do mesmo e do próprio ato impugnado.

Em conformidade  com  a  legislação  elencada,  bem  como  pelo  que  ensina  a  doutrina,  resta
evidenciado que a impugnante preenche o requisito de tempestividade, visto que a peça impugnatória foi
recebida em 08/04/2024, às 17h77min.

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE 

A seguir segue nos exatos termos a impugnação apresentada:

“ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA/PR

REF: Pregão Eletrônico no. 90006/2024

BARIGUI LOCADORA DE VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o
número 39.760.201/0001-22, com endereço comercial a Av das Torres, 2015, São Cristovão, São José dos
Pinhais – PR, CEP: 83.040-300,, vem, pelo seu representante legal infra-assinado LEONARDO REZENDE
NOGUEIRA,  brasileiro,  casado,  economista,  portador  da  CNH  02738159839-Detran/PR,  da  Carteira  de
Identidade  no 1021259 SSP/MS e do  CPF/MF sob no 051.409.479-60,  residente  e  domiciliado  na Rua
Morretes, no 753 apto 66, Bairro Portão, em Curitiba, Paraná, CEP no 80.610-150, apresentar , neste ato
representado por seu representante legal JOSE NILSON MENON, brasileiro, casado, empresario, portador
do RG no 78668270 e do CPF sob no 035.011.849-30, com endereço comercia l a Rua 21 de abril, 406, Alto
da Gloria, Curitiba -RP

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

Ao Pregão Eletrônico no. 90006/2024 pelas razões abaixo transcritas:

Em análise pormenorizada do referido  Edital  e  seu  Termo de Referência,  foi  verificada a existência  de
questão que necessitam de esclarecimento, antes da realização do Pregão Eletrônico, a fim de viabilizar uma
melhor adequação ao processo licitatório,  evitando que reste infrutífera ou prejudicada a contratação do
serviço.

I. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

O item 10.1 do edital  em questão estabelece queos pedidos de esclarecimentos referentes ao processo
licitatório devem ser encaminhados ao Pregoeiro até três dias úteis antes da data da licitação, por meio
eletrônico.

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021,  devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
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Conforme o edital, a abertura das propostas está marcada para o dia 11/04/2024 às 09:00 horas.

De acordo  com a  norma legal  em vigor,  os  prazos  legais  excluem o dia  de início  e  incluem o dia  do
encerramento.

Portanto, o prazo para a apresentação de pedidos de esclarecimentos é até o dia 08/04/2024.

II. DOS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS

Consta do Termo de Referência as seguintes exigências:

2.1 DO MAU USO DO VEICULO E SUAS OBRIGAÇÕES:

Os itens 5.3.1.9. e 5.3.1.10 estabelecem que:

5.3.1.9. Nos casos de término de mandato, troca de titularidade, retirada para manutenção ou reparo, é
responsabilidade da Contratada vistoriar o veículo, reparar todas as avarias (sempre mediante autorização
prévia do fiscal do contrato) e fornecer carro reserva para utilização no período, sendo os custos referentes a
reparos de avarias ou mau uso reembolsados à Contratada após a apresentação de 3 (três) orçamentos,
nota  fiscal  de  débito  e  comprovante  de  vistoria  de  entrega  e  devolução  à  Contratante,  identificando  o
surgimento da avaria (mostrando sua ausência na vistoria imediatamente anterior) e sua autoria.

5.3.1.10. Caberá à Contratada realizar, sem ônus à CMC, todos os serviços de manutenção preventiva e
corretiva, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de
peças desgastadas, necessários para o bom funcionamento e desempenho do veículo.

Observamos uma contradição entre os itens 5.3.1.9 e 5.3.1.10, onde o primeiro estipula que:

5.3.1.9 - os custos referentes a reparos de avarias ou mau uso reembolsados à Contratada

5.3.1.10 - Caberá à Contratada realizar, sem ônus à CMC, todos os serviços de manutenção preventiva e
corretiva, incluindo os serviços de funilaria, pintura

Para evitar problemas futuros e facilitar na composição de custos, gostaríamos de esclarecer o seguinte:

1.  Avarias  resultantes  de  mau  uso  do  veículo  (por  exemplo:  amortecedores,  pneus,  danos  na  lataria
causados  pelo  condutor  da  empresa  contratada,  entre  outros)  serão  reembolsadas  pela  empresa
contratante?
2.  Conforme o item 5.3.1.10,  as manutenções preventivas e  corretivas,  incluindo serviços de funilaria  e
pintura, são de responsabilidade da empresa Contratada. Gostaríamos de entender em quais situações isso
se aplica e se poderia fornecer exemplos. Isso inclui casos de mau uso do veículo?

2.2. DOS VEICULOS OFERTADOS

Consta ainda do Termo de Referência as seguintes exigências:

5.1.2 Após a assinatura do contrato, a entrega dos veículos dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir da data da formalização da escolha, por parte da Contratante, da marca, modelo e
cor  dos  veículos  a  serem locados,  devendo,  no  mesmo prazo,  apresentar  documentos  dos  veículos  e
apólices de seguro da frota locada.
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5.3.1.3.  A Contratada deverá relacionar os veículos disponíveis para a  execução do objeto  da presente
contratação,  contendo  marca,  modelo,  ano,  placa  e  o  Registro  Nacional  de  Veículos  Automotores  dos
veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição.

• Considerando que os veículos são novos e serão adquiridos exclusivamente para a mencionada licitação.
•  Considerando  que,  para  a  elaboração  do  orçamento  a  ser  apresentado  à  Contratante,  é  necessário
estabelecer um modelo de veículo.
• Considerando que o descritivo do veículo contém exigências mínimas e os veículos oferecidos atendem a
exigências superiores.
• Considerando que a proposta apresentada se refere a apenas um tipo de veículo para o item 1.

Questionamentos:
1. A proposta a ser apresentada deve incluir um modelo específico dentre os mencionados na categoria
exemplificada (Marcas/Modelos  de  referência:  Volkswagen Virtus,  Toyota  Yaris  Sedã,  Honda City  Sedã,
similar ou de melhor qualidade) no Termo de Referência, ou pode ser um dos veículos desse grupo?
3. A Contratada pode apresentar apenas um modelo de veículo para o início do contrato?
2. Se for um grupo de veículos, quantos veículos devem compor esse grupo?
4.  A  Contratada  deverá  disponibilizar  veículos  todos  do  mesmo  modelo?  Ou  poderá  ser  de  modelos
diferentes em quantidades diferentes que somados contemplam a totalidade do contrato?

2.3 CAUÇÃO/CARTA FIANÇA – 5%:

O edital prevê que:
4.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

Entretanto, o parágrafo único do artigo 98 da Lei 14133/21 dispõe que:

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento),
desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um)
ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e
aplicação dos percentuais previstos no caput deste artigo.

QUESTIONAMOS:
 
1) Qual valor deverá ser considerado para aplicação do percentual: o total do contrato (5 anos) ou o valor
anual conforme estipulado no parágrafo único do artigo 98 da Lei 14133/21?

IMPUGNAÇÃO:

Se o entendimento adotado for a consideração do valor total do contrato (5 anos), impugnamos o presente
edital para que seja observada a aplicação do parágrafo único do artigo 98 da Lei 14133/21.

2.4 - CAUÇÃO/CARTA FIANÇA 10%:

O edital prevê que:
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8.2.3.4. - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 10%
do valor total estimado da contratação.

Todavia, o caput do artigo 98 da Lei 14133/21 prevê que:

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento),
desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

O edital não cumpriu as disposições do artigo 98, pois não apresentou justificativa baseada em análise da
complexidade técnica e dos riscos envolvidos para a majoração para 10% (dez por cento).

Um simples resultado inferior  a 1 nos índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG) e Liquidez
Corrente (LC) não justifica tal exigência.

Ademais, mesmo que o percentual de 10% seja considerado, ele deverá ser aplicado no valor anual do
contrato e não no total global, que neste caso é referente a 5 anos.

Desta forma, IMPUGNAMOS o presente edital, solicitando que seja eliminada a exigência de aplicação do
percentual  de 10% nos casos em que as empresas apresentarem resultado inferior  a 1 nos índices de
Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente  (LC).  Caso seja  mantida a aplicação do
percentual, solicitamos que seja feita com base no valor anual do contrato, e não no total global de 5 anos.

2.4 DA CONCLUSÃO

Diante de tudo o que foi mencionado anteriormente, solicita-se que todas as questões levantadas sejam
devidamente  esclarecidas  e  seja  dado provimento  aos  pontos  impugnados,  retificando o edital,  visando
garantir que o processo licitatório ocorra de maneira transparente e conforme o melhor interesse legal.

Eventuais contatos ou decisões encaminhar para:

adrianovale@presencialconsultoria.com.br
menon@presencialconsultoria.com.br
andrevale@presencialconsultoria.com.br

Curitiba, 08 de abril de 2024.

BARIGUI LOCADORA DE VEICULOS LTDA
JOSE NILSON MENON
RG: 78668270
CPF: 035.011.849-30
REPRESENTANTE LEGAL”

III – DA ANÁLISE DAS RAZÕES APRESENTADAS

Após  análise  da  área  técnica  da  Câmara  seguem  as  respostas  as  questões  de  pedido  de
esclarecimento:
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“1.  Avarias  resultantes  de  mau  uso  do  veículo  (por  exemplo:  amortecedores,  pneus,  danos  na  lataria
causados  pelo  condutor  da  empresa  contratada,  entre  outros)  serão  reembolsadas  pela  empresa
contratante?”

Resposta: A cláusula 5.3.1.9 trata de danos (avaria) ou condições decorrentes do mau uso do veículo. Ou
seja, manutenção ou reparos de danos cujo causador seja o condutor.
A manutenção originada de eventos extraordinários, relacionados a ações do condutor, serão reembolsadas
à Contratada, mediante a apresentação de 3 orçamentos e demais condições previstas no termo.

“2. Conforme o item 5.3.1.10,  as manutenções preventivas e corretivas,  incluindo serviços de funilaria e
pintura, são de responsabilidade da empresa Contratada. Gostaríamos de entender em quais situações isso
se aplica e se poderia fornecer exemplos. Isso inclui casos de mau uso do veículo?”

Resposta: A cláusula 5.3.1.10, por sua vez, diz respeito ao desgaste natural do veículo, como a troca de
pneus, eventual debotamento da pintura, troca de freios.

“1. A proposta a ser apresentada deve incluir um modelo específico dentre os mencionados na categoria
exemplificada (Marcas/Modelos  de  referência:  Volkswagen Virtus,  Toyota  Yaris  Sedã,  Honda City  Sedã,
similar ou de melhor qualidade) no Termo de Referência, ou pode ser um dos veículos desse grupo?”

Resposta: A proposta a ser apresentada deve incluir um modelo de veículo que atenda as especificações 
apresentadas na tabela disposta no item 1.1 do Termo de Referência. Os modelos citados servem apenas 
para referência.

“2. Se for um grupo de veículos, quantos veículos devem compor esse grupo?”

Resposta: Vide resposta da Pergunta nº 10, consignada no Boletim de Esclarecimento nº 03.

“3. A Contratada pode apresentar apenas um modelo de veículo para o início do contrato?”

Resposta: Vide resposta da Pergunta nº 10, consignada no Boletim de Esclarecimento nº 03.

“4. A Contratada deverá disponibilizar veículos todos do mesmo modelo? Ou poderá ser de modelos 
diferentes em quantidades diferentes que somados contemplam a totalidade do contrato?”

Resposta: Vide resposta da Pergunta nº 10, consignada no Boletim de Esclarecimento nº 03.

“1) Qual valor deverá ser considerado para aplicação do percentual: o total do contrato (5 anos) ou o valor
anual conforme estipulado no parágrafo único do artigo 98 da Lei 14133/21?”

Resposta:   Será considerado o valor anual conforme estipulado no parágrafo único do artigo 98 da Lei
14133/21.

Quanto aos aos itens impugnados:

“Se o entendimento adotado for a consideração do valor total do contrato (5 anos), impugnamos o presente
edital para que seja observada a aplicação do parágrafo único do artigo 98 da Lei 14133/21.”

Resposta:  Item  impugnado  prejudicado,  pois  em  resposta  a  questão  de  esclarecimento  anterior  foi
considerado o valor anual.

“Desta forma, IMPUGNAMOS o presente edital, solicitando que seja eliminada a exigência de aplicação do
percentual  de 10% nos casos em que as empresas apresentarem resultado inferior  a 1 nos índices de
Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente  (LC).  Caso seja  mantida a aplicação do
percentual, solicitamos que seja feita com base no valor anual do contrato, e não no total global de 5 anos.”
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Resposta: Sem razão a impugnante.

O art. 98 refere-se a prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos e
que encontra-se no CAPÍTULO II - DAS GARANTIAS, Lei 14.144/21. 

Já  o  disposto  no  item  8.2.3.4  refere-se  habilitação  econômico-financeira  que  encontra-se  no
CAPÍTULO VI - DA HABILITAÇÃO, Lei 14.144/21, onde o §4º, do art. 69, da Lei 14.144/21 dispõe:  

“§  4º  A  Administração,  nas  compras  para  entrega  futura  e  na  execução  de  obras  e  serviços,  poderá
estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação.”

IV – DA CONCLUSÃO

Diante do exposto decido: 

CONHECER a impugnação  apresentada  pela  empresa  BARIGUI  LOCADORA  DE  VEICULOS
LTDA, e no MÉRITO NEGAR PROVIMENTO aos pedidos formulados pela impugnante.

A resposta ao pedido de impugnação será disponibilizada no sítio da Câmara Municipal de Curitiba –

no  link   https://www.curitiba.pr.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/servicos/ ,  clicar
em  “licitações”,  também  será  divulgado  no  link

https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?
entidade=1&exercicio=2024&tipoLicitacao=6&licitacao=17 ,  bem  como  no  endereço

www.gov.br/compras .

 O resultado deste julgamento será juntado aos autos do processo licitatório.

Curitiba, 10 de abril de 2024.

Gilmar Grossl
Pregoeiro
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